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PREGÃO ELETRÔNICO nº 90002/SEME/2025  

 

CONTRATANTE (UASG) 

925055 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de impressão 

departamental, conforme especificações constantes do Anexo II deste Edital. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 878.383,44 (oitocentos e setenta e oito mil, trezentos e oitenta e três reais e 

quarenta e quatro centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 07/05/2025 às 1100 horas (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por Grupo/Lote 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO  
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SECRETRIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/SEME/2025 

(Processo SEI n° 6019.2024/0002915-3) 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER, sediada na Alameda Iraé, 35 - Moema, 

São Paulo, Capital, CEP 04075-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

62.100/2022, Lei Complementar 123/06 e alterações, demais normas complementares 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes também 

constarão do site http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de impressão departamental, de acordo com as quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. As empresas deverão apresentar Comprovação de Atendimento à 

Especificação Técnica, de acordo com o item 9, constante no Termo de Referência – 

Especificações Técnicas – Anexo I do edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão: 

2.1.1. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento 

no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

2.1.2. Que tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado; 

2.1.3. Que não estejam sob processo de falência; 

2.1.3.1. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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estar a empresa apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório; 

2.1.4. Que estejam constituídas em forma de consórcio; 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.4.1. Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos 

artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 no caso de licitação para aquisição de 

bens ou contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação 

de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

2.4.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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2.5.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.5.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2. será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o valor global do grupo e unitários para os itens que o compõem, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. Nos grupo(s)/lote(s) em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total dos itens que compõem o grupo/lote, bem como 

valor global do grupo/lote; 

4.1.2. Quando aplicável, marca, modelo e fabricante. 
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para a contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de fiscalização e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

4.9. O licitante deverá considerar as especificações técnicas constantes no Termo de 

Referência – ANEXO I e modelo de proposta – ANEXO II em detrimento daquelas 

contidas nos códigos de cadastro da plataforma compras.gov.  

4.10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

4.11. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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4.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.13. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

4.14. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.15. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 

4.16. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.17. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

4.18. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

4.19. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

4.20. Será adotado para o envio de lances no presente pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

4.20.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

4.20.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.20.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

4.20.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 
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4.20.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

4.21. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

4.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.27. Em relação ao Lote não exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto Municipal nº 56.475, de 2015. 

4.27.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

4.27.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

4.27.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

11 

 

4.27.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

4.28.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.28.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

4.28.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

4.28.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.28.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

4.28.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

4.28.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

4.28.2.2. empresas brasileiras; 

4.28.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

4.28.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

4.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

4.29.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item 

específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os preços unitários 

máximos indicados no Termo de Referência como critério de aceitabilidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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4.29.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

4.29.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

4.29.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

4.29.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, de acordo com o formulário que segue como Anexo II deste 

Edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.29.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

5.1.1. SICAF;   

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

5.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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5.1.5. Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servico

s/empresas_punidas/index.php?p=9255;  

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

5.2.1. Constatada a existência de sanção, cuja alcance recaia sobre a SEME, o 

licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

5.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=9255
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=9255
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

14 

 

5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio 

em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio em que seja possível aferir a sua 

autenticidade. 

6.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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6.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

9.10.1 Caso o Sicaf não esteja atualizado, poderá o Pregoeiro verificar a 

regularidade dos documentos abrangidos pelo Sicaf nos sítios eletrônicos 

oficiais emissores. 

9.10.2 A inviabilidade de obtenção dos documentos necessários à comprovação 

de regularidade da licitante por indisponibilidade dos sítios eletrônicos 

oficiais emissores, implicará na inabilitação da licitante, caso essa não 

envie os documentos solicitados pelo Pregoeiro. 

6.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, no 

mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

6.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

6.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.13. Serão exigidos os seguintes documentos, não abrangidos pelo Sicaf: 

6.13.1. Quanto à qualificação econômico financeira: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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6.13.2. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 dias da data da 

abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

6.13.2.1. Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão 

mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência 

civil, ou documento equivalente. 

6.13.2.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por 

balanço ou balancetes provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta; 

6.13.2.2.1. Caso a licitante tenha sido constituída a menos de 02 (dois) anos 

da data de abertura do certame, poderá apresentar os documentos elencados 

no item 9.13.1.3. relativos ao último exercício social. 

6.13.2.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

6.13.2.3.1. Nas sociedades empresárias desobrigadas a adotar a ECD – 

Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do 

Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, através de Cópia 

Autenticada, Registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos para Sociedades 

Simples; 

6.13.2.3.2. Para as sociedades empresárias obrigadas a adotar, ou que 

optaram por utilizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar a 

impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de 

Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo 

sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do 

Exercício. 

6.13.2.3.3. Nas sociedades empresárias regidas pelas Leis nº 6.404/76, 

11.638/07, 11.941/09, a comprovação se dará através da apresentação de 

documento publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

6.13.2.3.4. Demonstração de atendimento dos índices contábeis previstos no 

ANEXO VII do edital. 

6.13.2.3.4.1. A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos no 

ANEXO VII será considerada inabilitada. 
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6.13.2.3.5. Capital Social correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação para cada lote ou totalidade de lotes ganhos pela 

licitante.        

6.14. Quanto à qualificação técnica: 

6.14.1. Atestado(s) e/ou certidão(ões) em nome da licitante, com objeto 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento de 50% (cinquenta 

por cento) do quantitativo total do lote, como forma de caracterizar o bom 

desempenho da licitante.  

6.14.2. Entenda-se por serviços anterior pertinente e compatível como locação 

de impressoras. 

6.14.2.1. Será admitida a somatória de atestados para comprovação do 

quantitativo mínimo exigido. 

6.14.2.2. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) 

em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado(s) por 

autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação, 

não lhe sendo exigido prazo de validade. 

6.15. As seguintes declarações: 

6.15.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

habilitação inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em 

julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 

administrativa; 

6.15.2. Declaração de que a licitante não está impedida de licitar e contratar com 

o Município de São Paulo, bem como que não foi considerada inidônea por órgão da 

Administração Pública Direta e indireta no âmbito de quaisquer entes federativos. 

6.15.3. Caso a plataforma compras.gov possua campo exclusivo para o 

preenchimento das declarações previstas nos itens 7.15.1. e 7.15.2., estas poderão 

ser substituídas, desde que seja possível aferir, durante a sessão, que os campos 

foram devidamente assinalados. 

6.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

6.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 
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6.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

6.17. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

6.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.11.1 

6.19. Para fins de habilitação, a licitante deverá observar as disposições Gerais que 

seguem: 

6.19.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. 

Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento 

ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar 

da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para 

os quais não se exige validade. 

6.19.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos 

por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

6.19.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.19.4. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 

participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 

6.19.5. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem 

ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

6.19.6. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá 

estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor 

público juramentado. 

6.19.7. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis 

ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 
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6.19.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 

os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos. 

7.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, que 

deverão solicitar acesso ao SEI para vistas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 

71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Impedimento de licitar e contratar: ficará impedida de licitar e contratar com 

a Administração direta e indireta do Município de São Paulo, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

10.2. Multas e registro: a sanção de que trata o subitem anterior poderá ser 

aplicada juntamente com as multas previstas no Edital, garantido o exercício 

de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada nos eventuais bancos de 

dados municipais do gênero e também no “Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, caso aplicável. 

10.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

10.4. O Contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 

multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de 

obrigações estabelecidas no Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

10.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 

estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 

forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao 

longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 

12.846/2013, da Lei Municipal 17.273, de 14 de janeiro de 2020, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7º da 

Lei Federal nº 10.520/2002. 
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10.6. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Fraudar na execução do contrato;  

d) Não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

e) Comportar-se de modo inidôneo; ou  

f) Cometer fraude fiscal. 

10.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a SEME poderá 

aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de 

atraso no início da prestação de serviços, até o limite de 5% (cinco por 

cento), a qual deverá ser descontada da(s) primeira(s) fatura(s), até a 

totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o caso. A partir 

do 6º (sexto) dia de atraso, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 

sobre o valor total do contrato por dia de atraso, sem motivo justificado, 

limitada a 15% (quinze por cento) e poderá o Instrumento Contratual, 

ainda, a critério da SEME, ser rescindido e aplicadas, cumulativamente, 

as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” abaixo; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, se o serviço 

prestado estiver em desacordo com as especificações contidas no Anexo 

I – “Termo de Referência”, a qual será cobrada extra ou judicialmente, 

conforme o caso; 

c) Relativamente aos serviços de suporte técnico e manutenção ‘on-site’ o 

nível de serviço exigido e a penalidade por seu descumprimento será: 

 

Indicador Penalidade 

“Tempo de atendimento ao chamado” ­ 
período compreendido entre o horário de 
comunicação do chamado feito pela 
CONTRATANTE e o horário de chegada do 
técnico ao local do atendimento: 
 
• Meta: 8 horas úteis 

Multa equivalente a 5% sobre o valor total 
do contrato, multiplicado pelo número de 
horas úteis que excederem o limite 
estabelecido como prazo, agravado de mais 
5% para atendimentos que ultrapassarem: 
 
• ­ 16 horas úteis 
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“Tempo de solução do problema” ­ 
período compreendido entre o horário de 
chegada do técnico ao local de 
atendimento e o horário do término da 
solução, deixando o equipamento em 
condições normais de operação: 
 
• Meta: 16 horas úteis 

Multa equivalente 10% sobre o valor total 
do contrato, multiplicado pelo número de 
horas úteis que excederem o limite 
estabelecido como prazo, agravado de mais 
10% para atendimentos que ultrapassarem: 
 
• ­ 24 horas úteis 

 

d) Para o fornecimento de suprimentos, o nível de serviço exigido e a 

penalidade pelo seu descumprimento é a seguinte: 

 

Indicador Penalidade 

Indisponibilidade de suprimentos para um 
posto de impressão (toner, cartucho ou 
outros). 

 
• Meta: Inferior à 02 hora/mês 

Multa sobre o valor total do contrato 
multiplicado por: 
5% para índices entre 03 e 05 horas/mês; 
10% para índices entre 05 e 08 horas/mês; 
20% para índices superiores à 08 horas/mês. 
Com eventual advertência, dependendo da 
justificativa e em casos de reincidência, 
aplicação cumulativa de multa contratual. 

 

e) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato pela 

descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, por 

problemas técnicos, até o limite de 05 (cinco) dias, a partir do 6º (sexto) 

dia de atraso, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

mensal do contrato por dia de atraso. 

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, atualizado, no 

caso de rescisão, por culpa ou requerimento da CONTRATADA, sem 

motivo justificado ou amparo legal, a critério da SEME; 

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura do Município de São Paulo, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.1.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a 

cópia digitalizada dos seguintes documentos: 

10.1.1.1. Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

se o impugnante for pessoa física; 

10.1.1.2. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de 

pessoa jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, 

que comprove que o signatário/remetente da impugnação efetivamente 

representa a impugnante. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, mediante petição apresentada via e-mail, 

seme.licitacao@prefeitura.sp.gov.br, em seu corpo ou documento anexo. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do 

certame. 

10.6. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

10.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão 

divulgados no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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11.5. Verificada a necessidade da contratação, o prazo para assinatura do Contrato 

será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação da adjudicatária, sob pena 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas ne edital. 

11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e nos seguintes endereços eletrônicos: http://e-

negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e 

www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/esportes/acesso_a_informacao/index.ph

p?p=178746. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.12.2. ANEXO II – Modelo da Proposta Comercial 

11.12.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

11.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declarações 

11.12.5. ANEXO V – Critérios de Análise Econômico-Financeira 

11.12.6. ANEXO VI – Valores Estimados 

 

São Paulo, 15 de Abril de 2025. 

 

LEANDRO DIOGO GRAÇA 
DIRETOR DA DIVISÃO DE CONTRATOS E LICITAÇÕES 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. Objeto 

 

1.1. Outsourcing de impressão, a partir de impressoras multifuncionais coloridas e 

monocromáticas A4, impressoras coloridas A3 e Plotter A0, com instalação, 

suporte técnico e manutenção on­site (incluindo peças), além do fornecimento 

de insumos (toner, cartucho, foto condutor, cilindros, fusores, papel etc), 

contemplando disponibilização de estoque nas unidades para cumprimento dos 

níveis de serviços – SLA estabelecidos e, por fim, solução de bilhetagem que 

permita gestão e monitoramento de consumo do parque de equipamentos, para 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e 

suas unidades, conforme detalhamento constante neste termo. 

  

2. Justificativa 

 

2.1. Devido a quantidade de usuários, eventos e carteirinhas, a demanda de 

impressões aumentou. Além disso, o uso do Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI) sugere que os documentos digitalizados carregados nos sites sejam 

pesquisáveis. Desta forma, a atualização do parque de equipamentos se torna 

crucial para o desenvolvimento das atividades citadas; 

2.2. Com esta evolução nas atividades, a SEME não possui nenhum equipamento 

adequado, suprimentos ou equipe técnica qualificada para atender tais 

demandas; 

2.3. Diante do exposto, justifica-se a contratação de locação de impressoras para 

dotar as unidades e complexo SEME de equipamentos atualizados para atender 

as demandas de impressões. 

 

3. Especificações Técnicas 

3.1.1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 
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3.1.2. Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, de 

primeiro uso, e estar em linha de fabricação. 

 

3.2. Multifuncional Colorida A4: 

 

3.2.1. Tecnologia a laser/led; 

3.2.2. Velocidade de 35 ppm ou superior em formato A4 ou carta; 

3.2.3. Memória RAM mínima de 1,5 GB; 

3.2.4. Processador mínimo de 1GHz; 

3.2.5. Tempo máximo de impressão de até 10 segundos; 

3.2.6. Ciclo de trabalho de 100.000 páginas por mês ou superior; 

3.2.7. Emulações: PCL 6 e PostScript 3 ou mais atual; 

3.2.8. Interfaces de conexão: 

3.2.8.1. Ethernet 10/100/1000 Base-T interna; 

3.2.8.2. USB 2.0 ou superior, frontal ou lateral; 

3.2.9. Interfaces de conexão opcionais instaladas no equipamento: 

3.2.9.1. USB Tipo B (Hispeed) ou superior com 

fornecimento de cabo para conexão direta a 

microcomputador; 

3.2.9.2. Wireless 802.11 b/g/n interna; 

3.2.10. Resolução da impressão 1200 x 1200 dpi; 

3.2.11. Bandejas: 

3.2.11.1. Bandeja de Entrada com capacidade mínima de 500 

folhas; 

3.2.11.2. Alimentador manual ou bandeja adicional de 

Entrada de no mínimo 100 folhas comum A4, 

etiqueta e cartão. 

3.2.11.3. Bandeja de saída com capacidade mínima para 100 

folhas; 

3.2.11.4. Alimentador ADF com capacidade de no mínimo 50 

folhas; 
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3.2.12. Painel para exibição de status operacional, interface gráfica 

colorida, com recurso touch screen para suporte a execução e 

operação de aplicações desenvolvidas; 

3.2.13. Compatível com, pelo menos, Windows 10 e 11, acompanhada 

dos respectivos drivers de instalação em DVD, pendrive ou 

arquivo digital disponibilizado em nuvem; 

3.2.14. Tipo de Mídia: papel, envelope e etiqueta; 

3.2.14.1. Tamanhos: A4, carta, ofício e as etiquetas descritas 

no item 11.2; 

3.2.15. Impressão e digitalização automática frente e verso (duplex); 

3.2.16. Suporte para dispositivo de memória externo USB; 

3.2.17. Módulos de cópia e digitalização com tecnologia de 

Reconhecimento Ótico de Caracteres (OCR), tornando o arquivo 

gerado pesquisável, processado no próprio equipamento; 

3.2.18. Tensão de alimentação 127V, interna ou provida por estabilizador 

externo, acompanhada de cabo de alimentação, com no mínimo 

1,5m de comprimento. 

 

3.3. Multifuncional Monocromática A4 

 

3.3.1. Tecnologia monocromática a laser/led; 

3.3.2. Velocidade de 40 ppm ou superior em formato carta ou A4; 

3.3.3. Resolução da impressão 1200 dpi ou superior; 

3.3.4. Memória RAM de no mínimo 1,5 GB; 

3.3.5. Painel de controle frontal com botões, display e LEDs ou recurso 

touch screen para exibição de status operacional; 

3.3.6. Compatível com, pelo menos, Windows 10 e 11, acompanhada 

dos respectivos drivers de instalação em DVD, pendrive ou 

arquivo digital disponibilizado em nuvem; 

3.3.7. Tipo de Mídia: papel, envelope e etiquetas; 

3.3.8. Tamanhos: A4, carta e ofício; 
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3.3.9. Alimentação do papel:  

3.3.9.1. Uma bandeja de entrada com capacidade de no 

mínimo 500 folhas; 

3.3.9.2. Uma bandeja manual (alimentador manual) com 

capacidade de no mínimo 100 folhas; 

3.3.9.3. Uma bandeja de saída com capacidade mínima de 

250 folhas. 

3.3.10. Impressão automática frente e verso (duplex); 

3.3.11. Ciclo de trabalho de 120.000 páginas por mês ou superior; 

3.3.12. Suporte para dispositivo de memória externo; 

3.3.13. Interfaces: 

3.3.13.1. USB 2.0 ou superior para conexão de dispositivo de 

memória externo (pendrive, hd, etc.); 

3.3.13.2. Ethernet 10/100/1000 Mbps (RJ­45), interna e do 

próprio fabricante 

3.3.13.3. Wireless 802.11 b/g/n instalada no equipamento 

(opcional); 

3.3.13.4. USB tipo B instalada no equipamento (Hi Speed), 

para conexão de microcomputador (opcional). 

3.3.14. Módulos de cópia e digitalização com tecnologia de 

Reconhecimento Ótico de Caracteres (OCR), tornando o arquivo 

gerado pesquisável, processado no próprio equipamento; 

3.3.15. Deve conter a função de digitalização para pasta de rede (SMB); 

3.3.16. Deve suportar tecnologia TCP/IP e SNMP; 

3.3.17. Digitalização em preto e colorida; 

3.3.18. Tensão de alimentação 110V/220V, interna ou provida por 

estabilizador externo, acompanhada de cabo de alimentação, com 

no mínimo 1,5m de comprimento; 

3.3.19. Manuais técnicos em português acompanhando o equipamento. 

 

3.4. Multifuncional Colorida A3 
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3.4.1. Tecnologia a laser/Led; 

3.4.2. Velocidade de 60 ppm ou superior para impressão 

monocromática e colorida, em formato A4, A3 ou carta; 

3.4.3. Resolução mínima da impressão 1200 dpi ou superior; 

3.4.4. Resolução mínima de digitalização de 600 dpi ou superior; 

3.4.5. Painel de controle frontal com botões, display e LED”s ou recurso 

touch screen para exibição de status operacional; 

3.4.6. Digitalização frente e verso de forma automática; 

3.4.7. Digitalização em preto ou colorida; 

3.4.8. Formatos de saída de digitalização: TIFF, JPG, PDF e PDF 

pesquisável (OCR); 

3.4.9. Deve conter a função de digitalização para pasta de rede (SMB); 

3.4.10. Deve suportar os protocolos TCP/IP e SNMP; 

3.4.11. Suportar originais dos seguintes tamanhos: A3 e A4 (tanto no ADF, 

quanto no vidro de exposição); 

3.4.12. Compatível com, pelo menos, Windows 10 e 11, acompanhada 

dos respectivos drivers de instalação em DVD, pendrive ou 

arquivo digital disponibilizado em nuvem; 

3.4.13. Tipo de Mídia: papel, envelope e etiquetas; 

3.4.14. Tamanhos: A4 e A3; 

3.4.15. Alimentação do papel: 

3.4.15.1. Uma bandeja de entrada com capacidade de no 

mínimo 500 folhas para A4; 

3.4.15.2. Uma bandeja de entrada com capacidade de no 

mínimo 500 folhas para A3; 

3.4.15.3. Uma bandeja manual (alimentador manual) com 

capacidade de no mínimo 100 folhas; 

3.4.15.4. Uma bandeja de saída com capacidade mínima de 

400 folhas. 

3.4.16. Impressão automática frente e verso (duplex); 
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3.4.17. Memória mínima RAM de 4 GB ou superior; 

3.4.18. Ciclo de trabalho de 200.000 páginas por mês ou superior; 

3.4.19. Suporte para dispositivo de memória externo; 

3.4.20. Interfaces: 

3.4.20.1. USB 2.0 ou superior para dispositivo externo 

(pendrive); 

3.4.20.2. Ethernet 10/100/1000 Mbps (RJ­45), interna e do 

próprio fabricante; 

3.4.20.3. Rede sem fio instalada no equipamento (opcional); 

3.4.20.4. USB tipo B para conexão de microcomputador 

instalada no equipamento (opcional); 

3.4.21. Tensão de alimentação 110V/220V, interna ou provida por 

estabilizador externo, acompanhada de cabo de alimentação, com 

no mínimo 1,5m de comprimento; 

3.4.22. Manuais técnicos em português acompanhando o equipamento. 

 

3.5. Plotter 

 

3.5.1. Tecnologia de impressão: laser ou jato de tinta; 

3.5.2. Resolução de impressão mínima: 2400x1200 DPI; 

3.5.3. Velocidade de impressão mínima de 1 página ou mais por minuto 

no formato A1; 

3.5.4. Deve suportar os tamanhos de mídia A0 e A1; 

3.5.5. Interfaces: 

3.5.5.1. Ethernet 10/100/1000 interna do próprio fabricante; 

3.5.5.2. Rede sem fio instalada (opcional); 

3.5.6. Capacidade de alimentação através de rolo e folhas soltas; 

3.5.7. Cabos: alimentação e conexão com microcomputador; 

3.5.8. Manual: instalação / operação; 

3.5.9. Compatível com Windows 10 e 11; 

3.5.10. Suporte a rolo, pernas e cortador automático integrados; 
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3.5.11. Deve suportar protocolos de comunicação TCP/IP. 

 

3.6. Papel Sulfite A4 

3.6.1. Cor: Branca; 

3.6.2. Formato: 210 X 297 mm; 

3.6.3. Gramatura: 75 g/m² (+/- 4%); 

3.6.4. Superfície e massa homogênea; 

3.6.5. Fibras longitudinais; 

3.6.6. Espessura uniforme; 

3.6.7. Elevado teor de alvura; 

3.6.8. Baixo índice de deformação devido ao calor; 

3.6.9. Embalagem: acondicionado em resmas de 500 (quinhentas) folhas 

e reembalados em caixa de papelão com até 10 resmas; 

 

3.7. Papel Sulfite A3 

 

3.7.1. Cor: Branca; 

3.7.2. Formato: 297 X 420 mm; 

3.7.3. Gramatura: 75 g/m² (+/- 4%) 

3.7.4. Superfície e massa homogênea; 

3.7.5. Fibras longitudinais; 

3.7.6. Espessura uniforme; 

3.7.7. Elevado teor de alvura; 

3.7.8. Baixo índice de deformação devido ao calor; 

3.7.9. Embalagem: acondicionado em resmas de 500 (quinhentas) folhas 

e reembalados em caixa de papelão com até 10 (dez) resmas. 

 

3.8. Rolo de Papel Plotter A0 

 

3.8.1. Compatível com o modelo da impressora Plotter fornecida; 

3.8.2. Formato: 914 X 100 mm; 
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3.8.3. Gramatura: 75 g/m² (+/- 4%) ou superior; 

3.8.4. Comprimento: 50 metros; 

3.8.5. Cor: Branco. 

 

4. Suporte Técnico e Manutenção “On Site” 

 

4.1. Requisitos do Suporte Técnico 

 

4.1.1. Os serviços de suporte técnico de 1º nível são responsáveis por: 

responder às dúvidas dos usuários sobre a utilização dos equipamentos e 

atender solicitações provenientes de incidentes com os equipamentos 

fornecidos, agendando, quando necessário, manutenção “on site” 

(chamado técnico); 

4.1.2. Os serviços de suporte técnico de 1º nível deverão estar disponíveis aos 

usuários da CONTRATANTE por telefone ou Correio Eletrônico: de segunda 

a sexta­ feira, de 8h00 às 12h e 13h às 18h00; 

4.1.3. Deverá ser dimensionado para atender os níveis de serviços exigidos nos 

termos destas especificações técnicas, cabendo à CONTRATADA definir a 

quantidade de posições de atendimento necessárias para tanto; 

4.1.4. O suporte técnico deverá utilizar metodologia específica baseada em ITIL, 

na operação do atendimento técnico telefônico e na criação e manutenção 

da base de conhecimento, cabendo à CONTRATADA garantir a capacitação 

e reciclagem dos profissionais envolvidos nesta atividade. 

 

4.2. Requisitos da Manutenção “On Site” 

 

4.2.1. Fazer manutenção corretiva dos equipamentos em resposta às 

solicitações de usuários encaminhadas pelo Suporte Técnico (chamado 

técnico), que necessitem de apoio local; 

4.2.2. Aplicar soluções emergenciais e temporárias, quando necessário, até que 

a solução definitiva seja implementada. Registrar o fechamento da 
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solicitação no sistema de chamados com a resolução ou determinação do 

problema; 

4.2.3. São itens cobertos pelo serviço de manutenção: falhas mecânicas, 

elétricas ou funcionais, em qualquer componente pertencente ao 

equipamento, devendo ser substituídos ou consertados, deixando-os 

funcionais e cumprindo os níveis de serviço; 

4.2.4. Os serviços de manutenção “on­site” não compreendem serviços de 

infraestrutura elétrica e lógica; 

4.2.5. Deve ser executada preferencialmente e sempre que as condições o 

permitirem no próprio local em que estiver o equipamento; 

4.2.6. Será providenciada a retirada dos equipamentos para o centro técnico da 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE sempre que as condições 

assim o exigirem; 

4.2.7. Em caso de retirada do equipamento, deverá ser colocado em seu lugar, 

imediatamente, outro equivalente ou superior em suas características e 

desempenho, para que o usuário não suspenda suas atividades por falta 

desse; 

4.2.8. Quando necessária manutenção corretiva, nos equipamentos de 

propriedade da CONTRATADA, a mesma somente encaminhará 

diagnóstico/orçamento, para ser avaliado pelo Gestor Técnico da 

CONTRATANTE, em caso de suspeita/comprovação de mau uso, caso que 

ensejará o ressarcimento à CONTRATADA das peças e da mão de obra 

utilizadas; 

4.2.9. Na hipótese de não ser possível a realização da manutenção corretiva, ou 

ainda, caso esta demore mais de 24 horas, será facultada à CONTRATANTE 

a opção de solicitar a troca do equipamento defeituoso pelo mesmo 

modelo ou um equivalente; 

4.2.9.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE por e-mail 

informando a possibilidade de substituição do equipamento; 

4.2.10. Substituição do equipamento em definitivo por outro, com as mesmas 

características e capacidade, quando o mesmo apresentar o mesmo defeito 
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por 3 vezes no intervalo consecutivo de 30 dias ou 6 vezes no intervalo de 

90 dias; 

4.2.11. Deverá obedecer integralmente aos requisitos de nível de serviço 

descritos nestas Especificações Técnicas, para todo e qualquer 

equipamento sob sua responsabilidade; 

4.2.12. A CONTRATADA deverá manter permanentemente em ótimas condições 

de funcionamento os equipamentos do parque, cabendo prestar serviços 

de manutenção preventiva e corretiva sempre que solicitados mediante 

abertura de chamado técnico à CONTRATADA, através do suporte técnico; 

4.2.13. No ato da abertura do chamado, o usuário deverá receber um número 

para controle e acompanhamento do atendimento, que a CONTRATADA 

deverá utilizar como padrão e que será gerado pelo Sistema Informatizado 

para acompanhamento do atendimento ao chamado aberto; 

4.2.14. Qualquer custo relativo a peças de reposição e outros insumos 

necessários ao reparo e manutenção dos equipamentos correrão por conta 

da CONTRATADA, uma vez que os custos dos mesmos deverão estar 

contemplados no valor do fornecimento do equipamento; 

 

5. Serviço de Impressão 

 

5.1. Requisitos do Serviço de Impressão (milheiro) 

 

5.1.1. São itens cobertos pelo serviço: 

5.1.1.1. Fornecimento de toner, cartuchos e demais componentes 

necessários à impressão; 

5.1.1.2. Será adotada a unidade milheiro para representar 1.000 (mil) 

páginas impressas. 

 

5.1.2. Os insumos que deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA: 

5.1.2.1. Papéis Sulfite A0, A3 e A4: no Almoxarifado ou Divisão de TIC da 

Secretaria Municipal de Esportes em quantidade suficiente para a 
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necessidade dos usuários e cumprimento do nível de serviço 

correspondente; 

5.1.2.2. Cartuchos, correia de transferência, fotocondutor, kit de imagem, 

etc., na Divisão de TIC em quantidade suficiente para a necessidade 

dos equipamentos, mantendo um estoque mínimo de: 

5.1.2.2.1. Impressora A3: dois cartuchos de cada cor; 

5.1.2.2.2. Multifuncional Colorida A4: dez cartuchos de cada cor; 

5.1.2.2.3. Multifuncional Monocromática A4: três cartuchos; 

5.1.2.2.4. Impressora Plotter A0: um cartucho de cada cor; 

5.1.3. Os suprimentos, peças e acessórios deverão ser originais do fabricante 

dos equipamentos, não sendo admitidos produtos remanufaturados, 

similares ou compatíveis. A qualquer momento o gestor da CONTRATANTE 

poderá exigir comprovação de sua originalidade e, não sendo esta aceita, a 

empresa CONTRATADA sofrerá as sanções previstas em Lei; 

5.1.4. As quantidades são meramente estimativas com base em volumes 

projetados, sendo devido apenas os milheiros efetivamente impressos; 

5.1.5. As quantidades definidas para cada local poderão, a critério da 

CONTRATANTE, serem redistribuídas de forma a atender uma maior 

demanda de um determinado local sem ônus para a CONTRATANTE; 

5.1.6. Os equipamentos poderão ser redistribuídos, a critério da 

CONTRATANTE, entre os locais de instalação sem ônus para a 

CONTRATANTE; 

5.1.7. A CONTRATADA deverá implantar um sistema informatizado para 

gerenciamento e bilhetagem das impressões no parque, a ser instalado na 

infraestrutura da CONTRATANTE. 

 

5.2. Requisitos do Sistema de Controle da Impressão 

 

5.2.1. Realizar a contabilização remota lógica e física das impressões realizadas 

pelos usuários nos equipamentos, quando disponível infraestrutura de rede 

para tanto: 
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5.2.1.1. Deverá preservar dados que permitam o rastreamento de 

impressões realizadas dentro de um determinado período; 

5.2.1.2. Possuir interface de administração única integrado ao Microsoft 

Active Directory para inventário automático de equipamentos, 

controle de direitos de uso dos equipamentos, cotas, contabilidade e 

bilhetagem e adicionar informações complementares, sem a 

necessidade de alteração na configuração de rede; 

5.2.1.3. Permitir ao gestor do contrato, de sua própria estação, consultar 

o saldo de impressões; 

5.2.1.4. Possuir, para os casos em que se configure inviável a captura 

remota, interface específica para entrada de dados de bilhetagem a 

serem extraídos dos equipamentos, integrada ao restante do sistema; 

5.2.1.5. Fornecer relatórios com, pelo menos, periodicidade  

semanal/mensal com a contabilização do volume de impressão por 

unidade e/ou equipamento; 

5.2.1.6. Possuir controle e geração de relatórios com custos por 

impressora/unidade, diferenciando impressões monocromáticas de 

coloridas, simples de duplex, cópias de impressões e tamanhos de 

papel; 

5.2.1.7. Enviar relatórios via e-mail; 

5.2.1.8. Possibilidade de exportação de relatórios nos formatos XLS, CSV e 

PDF; 

5.2.1.9. Suportar o gerenciamento de equipamentos conectados em 

portas: Ethernet, paralela ou USB, fornecendo status (ligado, 

desligado, nível de toner e papel, atolamento, bandeja aberta etc.) ; 

5.2.1.10. Gerenciar todas as funcionalidades através de interface única via 

WEB; 

5.2.1.11. Deverá suportar os mais variados ambientes operacionais. 

5.2.2. Para redução dos custos da CONTRATANTE com coleta seletiva e visando 

ao adequado tratamento do impacto ambiental e social, será exigido o 

programa de coleta seletiva e descarte, incluindo os cartuchos que a 



Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

37 

 

unidade já possui, na forma do art. 12, inc. VII, da Lei nº 8.666/1993, no art. 

6, inc. XXIV item e, e legislação correlata junto com a proposta de preços; 

5.2.3. A CONTRATADA assume ainda, além das definições citadas acima, o 

compromisso de apoiar a CONTRATANTE na divulgação das melhores 

práticas de uso e gestão dos recursos junto aos usuários do serviço, sempre 

visando os compromissos ambientais; 

5.2.4. Qualquer custo relativo ao sistema de controle de impressão correrá por 

conta da CONTRATADA, uma vez que o custo do mesmo deverá estar 

contemplado no valor dos serviços de impressão (milheiros). 

 

6. Serviços de Apoio Operacional 

 

6.1. Requisitos do Serviço de Apoio Operacional 

 

6.1.1. Executar atividades por demanda, tais como retirada de atolamentos de 

papeis, configuração ou re­configuração básica de equipamentos, 

capacitação de usuários na utilização dos recursos disponíveis nos 

equipamentos, orientação e conscientização no uso dos recursos; 

6.1.2. Executar rotinas definidas em plano de trabalho objetivando manter os 

equipamentos distribuídos pelas instalações da CONTRATANTE, sempre 

providos de suprimentos (toner, cartuchos, papel) e em condições de pleno 

funcionamento dentro dos requisitos mínimos de qualidade; 

6.1.3. Gerir estoque local de suprimentos disponibilizados pela CONTRATADA e 

destinados ao abastecimento dos equipamentos; 

6.1.4. Qualquer custo relativo ao serviço de suporte operacional correrá por 

conta da CONTRATADA, uma vez que o custo do mesmo deverá estar 

contemplado no valor dos serviços de impressão (milheiros); 

 

7. Prazos 

7.1. O prazo de instalação dos equipamentos e de disponibilização de serviços 

correlatos será no máximo de 60 dias corridos; 
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7.2. O prazo de fornecimento dos equipamentos e de prestação dos serviços 

correlatos, será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, 

renováveis até o limite legal, com previsão de início a partir de Agosto/2025. 

 

8. Garantia Contratual 

 

8.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, depois da assinatura do termo 

contratual, no valor de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, 

que será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando 

a ser retirado na unidade CONTRATANTE para este fim; 

8.2. A garantia será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

8.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 

prorrogada, a CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma 

percentagem estabelecida; 

8.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 

penalidade; 

8.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer 

débitos decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da 

Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à CONTRATADA; 

8.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA, que deverá 

vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações 

distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade 

subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da 

Orientação Normativa 2/12 – PGM; 

8.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 

respeitadas as modalidades referidas no item 8.2. 

9.  

10. Comprovação de Atendimento à Especificação Técnica 
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10.1. A empresa deverá enviar catálogos, folders, declaração ou conteúdo de 

web­sites oficiais dos fabricantes dos equipamentos ofertados (Multifuncional 

Monocromática A4, Impressora Colorida A3 e Plotter) e 01 impressora 

Multifuncional Colorida A4, respeitando toda a descrição contida no Anexo II 

deste Edital, para a devida aprovação da Área Técnica, como condição de 

Habilitação em até 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro via 

“chat”, desde que as documentações de habilitação estejam de acordo com o 

solicitado no edital, no seguinte endereço: Rua Pedro de Toledo nº 1591 – D.T. 

I.C  – Tel. (11) 3396 – 6444 / 6638, de segunda a sexta-feira das 9h00 às 18h00. 

A equipe técnica auxiliará o pregoeiro para verificar a viabilidade, capacidade e 

produtividade dos equipamentos indicados pelos licitantes, confrontando com 

as informações dos respectivos fabricantes, podendo diligenciar a respeito, 

como condição de Habilitação do certame; 

10.2. A impressora Multifuncional Colorida A4 será para avaliar a capacidade 

de efetuar impressões de etiquetas para carteirinhas de usuários dos Clubes 

Esportivos através da bandeja do Alimentador Multiuso, conforme item 14 

deste termo de referência: “Requisitos importantes para as impressoras 

Multifuncionais coloridas A4. Subitem 14.1. Deverão ser capazes de imprimir 

etiquetas para carteirinhas de usuários dos Clubes Esportivos através da 

bandeja do Alimentador Multiuso. 

 

11. Nível de Serviço 

 

11.1. Para o fornecimento de equipamentos, os níveis de serviço exigidos são 

os relacionados neste item que inclui ainda, as penalidades pelo seu não 

atendimento; 

11.2. Os serviços de suporte técnico e manutenção serão realizados pela 

CONTRATADA no horário comercial compreendido entre as 8h00 às 12h e 13h 

às 18h00, de segunda à sexta-feira; 
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11.3. Os tempos máximos para atendimento e solução do problema por parte 

da CONTRATADA serão contados a partir da abertura do chamado técnico, que 

deverá ser efetuado pelo representante da CONTRATANTE. 

11.4. O tempo máximo para o atendimento ao chamado é de 08 (oito) horas 

úteis a partir do horário de sua abertura; 

11.5. O tempo máximo para a solução do problema é de 16 (dezesseis) horas 

úteis, a partir do início do atendimento técnico. 

11.6. Define-se como “Tempo de atendimento ao chamado” o período 

compreendido entre o horário de comunicação do chamado feito pela 

CONTRATANTE ao suporte técnico e o horário de chegada do técnico ao local 

do atendimento, respeitando o horário comercial estabelecido das 8h00 às 12h 

e 13h às 18h00. 

11.7. Define-se como “Tempo de solução do problema”, ao período 

compreendido entre o horário de chegada do técnico ao local de atendimento 

e o horário do término da solução, devidamente registrado no sistema, pelo 

representante da CONTRATANTE, deixando o equipamento em condições 

normais de operação. 

11.8. Entende-se por “Solução do problema”, a identificação e adoção de 

medidas corretivas a serem implementadas para sanar o problema que resultou 

a abertura do chamado. 

11.9. Caso a CONTRATADA não termine o reparo do equipamento no prazo 

estabelecido no presente ajuste e as partes constatarem que a utilização do 

equipamento é inviável, a CONTRATADA deverá substituí-lo por outro de sua 

propriedade, com características iguais ou superiores, devendo retornar com o 

original em até 15 dias. 

11.9.1. Caso a CONTRATADA não consiga o reparo do equipamento, deverá ser 

informado no chamado e e-mail a motivação do não cumprimento do 

prazo. 

11.10. Relativamente aos serviços de suporte técnico e manutenção on-site o 

nível de serviço exigido e a penalidade por seu descumprimento será: 
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Indicador Penalidade 

“Tempo de atendimento ao chamado” ­ 
período compreendido entre o horário de 
comunicação do chamado feito pela 
CONTRATANTE e o horário de chegada do 
técnico ao local do atendimento: 
 
­ Prazo: 8 horas úteis 

Multa equivalente a 5% sobre o valor 
total do contrato, multiplicado pelo 
número de horas úteis que excederem o 
limite estabelecido como prazo, agravado 
de mais 5% para atendimentos que 
ultrapassarem: 
 
­ 16 horas úteis 

“Tempo de solução do problema” ­ 
período compreendido entre o horário de 
chegada do técnico ao local de 
atendimento e o horário do término da 
solução, deixando o equipamento em 
condições normais de operação: 
 
­ Prazo: 16 horas úteis 

Multa equivalente 10% sobre o valor total 
do contrato, multiplicado pelo número de 
horas úteis que excederem o limite 
estabelecido como prazo, agravado de 
mais 10% para atendimentos que 
ultrapassarem: 
 
­ 24 horas úteis 

 

11.11. Para os serviços de impressão, os níveis de serviço exigidos são os 

relacionados neste item que inclui ainda, as penalidades pelo seu não 

atendimento; 

11.12. Entende-se por indisponibilidade de suprimentos, a eventual falta, 

computada em horas, de toner, cartucho ou outros para um determinado posto 

de impressão, devendo a CONTRATADA garantir estoque mínimo até a data do 

re­suprimento para eliminar o risco de tal ocorrência. Excluem-se os casos onde 

evidenciar-se um consumo fora dos padrões e que a unidade não tenha feito a 

efetiva programação junto a CONTRATADA; 

11.13. O indicador de indisponibilidade será resultante da divisão da quantidade 

de horas no mês, que um determinado posto de impressão deixou de funcionar 

por indisponibilidade local de suprimentos, pela constante 220 (10 horas por dia 

vezes 22 dias úteis em média por mês), evidenciado pelo registro de chamado 

técnico por indisponibilidade de suprimentos até o respectivo fechamento. 

Serão consideradas horas compreendidas entre às 8h00 as 18h00, de segunda 

à sexta-feira; 

11.14. Para o fornecimento de suprimentos, o nível de serviço exigido e a 

penalidade pelo seu descumprimento são as seguintes: 

11.15.  
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11.16. Todos os indicadores serão aferidos mensalmente e as penalidades serão 

aplicadas, após garantida defesa prévia à CONTRATADA, sob a forma de 

desconto no faturamento do mês subsequente ao da decisão administrativa 

definitiva. 

11.17. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais; 

11.18. Estas sanções estão previstas na Lei Municipal 62.100/2022 e Lei Federal 

14.133/2021. 

 

12. Quantidade de Impressoras 

Item Qtde. 

Multifuncional Colorida A3 02 

Multifuncional Monocromática A4 20 

Multifuncional Colorida A4 64 

Impressora Plotter A0 01 

 

13. Quantidade de Impressões 

Impressora Cópias/Mês Color 
Cópias/Mês Mono Metros 

Linear/Mês 

Multifuncional Colorida A3 2.000 1.000 - 

Multifuncional Monocromática A4 - 19.000 - 

Multifuncional Colorida A4 64.500 32.000 - 

Impressora Plotter A0 - - 10 

TOTAL 66.500 52.000 10 

 

14. Locais 

Indicador Penalidade 

Indisponibilidade de suprimentos para 
um posto de impressão (toner, cartucho 
ou outros). 
 
­ Prazo: Inferior à 02 horas/mês 

Multa sobre o valor total do contrato 
multiplicado por: 
5% para índices entre 03 e 05 horas/mês; 
10% para índices entre 05 e 08 
horas/mês; 
20% para índices superiores à 08 
horas/mês. Com eventual advertência, 
dependendo da justificativa e em casos 
de reincidência, aplicação cumulativa de 
multa contratual. 

5  
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14.1. Multifuncional Colorida A3 

Item Unidade Imp. Cópias/Color Cópias/Mono 

1 
Engenharia e Manutenção 
Rua Pedro de Toledo 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

2 
Assessoria Técnica do Gabinete 
Alameda Iraé, 35 – Moema 

01 1000 500 

 

14.2. Multifuncional Colorida A4 

Item Unidade Imp. Cópias/Color Cópias/Mono 

01 
DGP – Estágio 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

02 
DGP – Diretoria 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

03 
DGPAR 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1500 500 

04 
DGPE – Diretoria 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

05 
DGPE – Esportes 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

06 
DGPE – Téc Adm 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

07 
DGEE – Diretos 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 500 

08 
DGEE – Diretoria 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 500 

09 
DGEE – Cadastro 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 500 

10 
DGEA – Diretoria 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

11 
Assessoria de Comunicação Social 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

12 
DEOF 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

13 
CAF – Diretoria 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

14 
DCL – Contratos 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

15 
Divisão de Suporte Interno 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

16 
Gabinete do Secretário 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 2000 500 

17 Gabinete – Assessoria 01 1500 500 
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Alameda Iraé, 35 - Moema 

18 
Gabinete – Comissão Médica 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 500 500 

19 
Gabinete – Assessoria Técnica 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 500 

20 
Divisão de TIC 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 500 

21 
CEE Salim Farah Maluf 
Rua Taquari, 635 - Mooca 

01 1500 500 

22 
CEE Mané Garrincha 
Rua Pedro de Toledo, 1651 - Vila Clementino 

01 1500 500 

23 
CEE Joerg Bruder 
Av. Padre José Maria, 555 - Santo Amaro 

01 1500 500 

24 
CEE Tomaz Mazzoni 
Pça. Jânio da Silva Quadros, 150 - Vila Maria 

01 1000 500 

25 
CEE Artur Friedenreich 
Av. Francisco Falconi, 148 – Vila Alpina 

01 1000 500 

26 
CEE Vicente Ítalo Feola 
Pça. Haroldo Daltro s/nº - V. Manchester 

01 2000 500 

27 
CEE Edson Arantes do Nascimento 
Rua Belmonte, 957 - Lapa 

01 2000 500 

28 
CEE Alfredo Inácio Trindade 
Rua Viri, 425 - Jardim São Paulo 

01 1000 500 

29 
CEE Riyuso Ogawa 
Rua Lussanvira, 178 - V. Guarani 

01 1000 500 

30 
CEE Raul Tabajara 
Rua Anhanguera, 484 - Barra Funda 

01 1000 500 

31 
CEE Aurélio de Campos 
Rua Jacutiba, 167 - Freguesia do Ó 

01 1000 500 

32 
CEE Brigadeiro Eduardo Gomes 
Rua Apucarana, 233 – Tatuapé 

01 1000 500 

33 
CEE José Ermírio de Moraes 
Rua Grapira, 537 – Curuçá 

01 1000 500 

34 
CEE Solange Nunes Bibas 
Rua Ernani da G. Correia,367   - Butantã 

01 1000 500 

35 
CEE Oswaldo Brandão 
Rua Michihisa Murata, 120 - Vila Brasilândia 

01 1000 500 

36 
CEE Luiz Martinez 
Av. Governador Carvalho Pinto, 2 - Tiquatira 

01 1000 500 

37 
CEE Flavio Calabresi Conte 
Rua das Municipalidades, 10 - V. Independência 

01 500 500 

38 
CERET- Centro Esportivo Recreativo do Trabalhador 
Rua Canuto de Abreu, sem número - Tatuapé 

02 2000 500 

39 
Estádio Municipal Jack Marin 
Rua Muniz de Souza, 1119 - Aclimação 

01 500 500 
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40 
Balneário Carlos Joel Nelli 
Praça Nami Jafet, 45 - Ipiranga 

01 1000 500 

41 
Balneário Jalisco 
Rua Rodes, 112 - V. Sta. Catarina 

01 1000 500 

42 
Balneário Princesa Isabel 
Rua Campante, 100 - V. Carioca 

01 1000 500 

43 
Ginásio Esportivo Darcy Reis 
Av. Guilherme, 1819 - V. Guilherme 

01 500 500 

44 
Balneário Mário Moraes 
Rua Edward Carmilo, 840 - Jardim Celeste 

01 1000 500 

45 
CEL André Vital Ribeiro Soares 
Av. dos Metalúrgicos, 2255 - Tiradentes 

01 1000 500 

46 
CEL José de Anchieta 
Rua José Balangio, 188 - Arthur Alvim 

01 1000 500 

47 
CEL José Bonifácio 
Rua Ana Perena, 110 - Itaquera 

01 1000 500 

48 
CEL Juscelino Kubistchek 
Rua Inácio Monteiro, 55 – Cid. Tiradentes 

01 1000 500 

49 
CEL Teotônio Vilela 
Rua Carlo Clausetti, 19 - Sapopemba 

01 1000 500 

50 
CEL Perus 
Rua Mogeiro, 1.031 - Vila Perus                     

01 500 500 

51 
Parque Chuvisco 
Av. Jornalista Roberto Marinho, 5031 – Jd. 
Aeroporto 

01 500 500 

52 
Mini Balneário Ministro Sinésio Rocha 
Rua Cibaúma, 54 - Campo Limpo 

01 500 500 

53 
Mini Balneário Ant. Carlos de Abreu Sodré 
Rua Curia, 149 - Jd. Sabará 

01 1000 500 

54 
Mini Balneário José Maria Whitaker 
Av. Satélite, 756 - São Mateus 

01 1000 500 

55 
Mini Balneário Irmãos Paolillo 
Rua Gal. Jerônimo Furtado, 751 – Jd. Cabuçu 

01 1000 500 

56 
Mini Balneário Com. Gastão Moutinho 
Rua Cel. José da Silva Feijó, 80 - Mandaqui 

01 1000 500 

57 
Mini Balneário Espiridião Rosas 
Rua Gal. Mac Arthur, 1304 - Jaguaré 

01 1000 500 

58 
Mini Balneário Com. Garcia D'Avila 
Rua Armando Coelho e Silva, 775 – Casa Verde 

01 500 500 

59 
Estádio Municipal Mie Nishi 
Av. Presidente Castelo Branco, 5446 - Bom Retiro 

01 500 500 

60 
Centro de Esportes Radicais 
Avenida Castelo Branco, 5700 – Bom Retiro 

01 500 500 

61 
Centro Esportivo Tietê 
Av. Santos Dumont, 843 - Armênia 

01 1000 500 

62 CEL Modelódromo do Ibirapuera 01 500 500 
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Rua Curitiba, 290 - Paraíso                       

63 
Clube Náutico Guarapiranga 
Av. dos Funcionários Públicos, 2501 – Jd. Horizonte 
Azul 

01 1000 500 

 

14.3. Multifuncional Monocromática A4 

Item Unidade Imp. Cópias/Mono 

01 
DGP – Aposentadoria 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

02 
DGP – Pagamento 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

03 
DGPAR 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1500 

04 
DGPE – Gestores 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 

05 
DGPE – Esportes 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 

06 
DGPE – Téc Adm 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 

07 
DGPE – Corridas de Rua 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 

08 
DGEE – Indiretos 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1000 

09 
DGEA – Atendimento 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 1500 

10 
Protocolo 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

11 
Frota 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

12 
DPOF 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 

13 
DPC 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 500 

14 
DCL – Contratos 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 

15 
Patrimônio 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

16 
Almoxarifado 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

02 1000 

17 
Assessoria de Comunicação 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 

18 
Compras 
Alameda Iraé, 35 - Moema 

01 1000 

19 Assessoria Jurídica 01 1500 



Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

47 

 

Alameda Iraé, 35 - Moema 

20 
Engenharia e Manutenção 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 500 

 

14.4. Impressora Plotter A0 

Item Unidade Imp. Mts. Linear 

01 
Engenharia e Manutenção 
Rua Pedro de Toledo, 1651 – Vila Clementino 

01 10 

 

 

15. Requisitos importantes para as impressoras Multifuncionais coloridas A4 

 

15.1. Deverão ser capazes de imprimir etiquetas para carteirinhas de usuários 

dos Clubes Esportivos através da bandeja do Alimentador Multiuso; 

15.2. A empresa deverá fornecer um equipamento em nossa Divisão para 

homologação do produto. 

 

15.3. Especificação técnica e modelo das etiquetas 

 

Etiqueta confeccionada em papel autoadesivo, branco, com operação de meio corte no 

interior da etiqueta, de acordo com as seguintes características: 

a) Apresentação: em folha única de 128mm X 80mm; 

b) Papel frontal tipo: papel adesivo couche brilho; 

c) Cor: Branca; 

d) Gramatura: 75 ± 4g/m²; 

e) Formato: retangular; 

f) Dimensões da folha: 128mm X 80mm; 

g) Dimensões da etiqueta: 82mm x 48mm; 

h) Aplicação: impressora laser. 

i) Cola: utilização de cola para impressoras a laser que suporte temperaturas de 

200 graus celsius; 
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j) O retângulo formado pelo corte das etiquetas deverá estar centralizado em 

relação à mesma; 

k) Modelo: 

 
 

 

16. Qualificação técnica: 

 

16.1. Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnica, em nome da licitante, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) 

no mínimo 50 % (cinquenta por cento) da prestação de serviços anterior 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

16.1.1. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel 

timbrado, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) 

expediu, com a devida identificação, não lhe sendo exigido prazo de 

validade. 

16.1.2. Serão aceitos somatórios de atestados. 

16.1.3. Entende-se que por serviços anteriores pertinente e compatível como 

locação de impressoras. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/SEME/2025 

PROCESSO Nº 6019.2024/0002915-3 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços 

de impressão departamental, conforme especificações 

constantes do Anexo II deste Edital. 

 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
(empresa)........................................................................................................................... 
inscrita no CNPJ sob nº ............................................................., estabelecida 
na.........................................................................................................., nº........., 
telefone/fax nºs.............................................., e-mail...................................................,  
propõe prestar o serviço licitado, nos  seguintes preços e condições: 

 

LOTE ÚNICO  

 

I. IMPRESSORAS 

 

Item Quant Descrição  Valor Unitário 
Valor Total 

Mensal 

01 02 Multifuncional Colorida A3 R$ R$ 

02 20 Multifuncional Monocromática A4 R$ R$ 

03 64 Multifuncional Colorida A4 R$ R$ 

04 01 Impressora Plotter A0 R$ R$ 
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II. QUANTIDADE DE IMPRESSÕES 

 

Impressora Cópias/Mês Color Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 2.000     

Multifuncional Colorida A4 64.500     

TOTAL 66.500     

    

    

 Impressora 
Cópias/Mês 

Mono 
Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 1.000     

Multifuncional Monocromática A4 19.000     

Multifuncional Colorida A4 32.000     

TOTAL 52.000     

    

    

 Impressora 
Metros 

Linear/Mês 
Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Ploter A0 10     

TOTAL 10     

 

VALOR TOTAL MENSAL: R$............................... (por extenso) 

 

VALOR TOTAL ANUAL: R$............................... (por extenso) 

 

SOBRE O VALOR TOTAL MENSAL DO LOTE ÚNICO É QUE INCIDIRÁ A REDUÇÃO ENTRE 
OS LANCES. 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

01. Prazo de início da prestação dos serviços: Após assinatura do contrato. 

 

DAS DECLARAÇÕES:  
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01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta 

licitação. 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas 

e condições do Edital e Anexos, relativos à licitação supra, bem como às disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, com a redação que 

lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e, e demais 

normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente. 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de executar a quantidade 

estabelecida no prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos 

de serviços porventura existentes, bem como que fornecerá os serviços de acordo 

com as especificações técnicas (Anexo II do Edital). 

DA VALIDADE DA PROPOSTA: ......(.............) dias corridos. (), contados a partir da data 

de sua apresentação.  

 

São Paulo,           de                                               de 20... 

 

__________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

Nome: 

R.G.:                                     CPF:                            

Cargo: 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ESPORTES E LAZER, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 

Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 62.100/22 e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de impressão departamental, conforme especificações constantes 

do Anexo I do Edital de Licitação nº ........../2025. 

1.2. Objeto da contratação: 

I. IMPRESSORAS 

 

Item Quant Descrição  Valor Unitário 
Valor Total 

Mensal 

01 02 Multifuncional Colorida A3 R$ R$ 

02 20 Multifuncional Monocromática A4 R$ R$ 

03 64 Multifuncional Colorida A4 R$ R$ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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04 01 Impressora Plotter A0 R$ R$ 

 
II. QUANTIDADE DE IMPRESSÕES 

 

Impressora Cópias/Mês Color Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 2.000     

Multifuncional Colorida A4 64.500     

TOTAL 66.500     

    

    

 Impressora 
Cópias/Mês 

Mono 
Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 1.000     

Multifuncional Monocromática A4 19.000     

Multifuncional Colorida A4 32.000     

TOTAL 52.000     

    

    

 Impressora 
Metros 

Linear/Mês 
Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Ploter A0 10     

TOTAL 10     

 

VALOR TOTAL MENSAL: R$............................... (por extenso) 

 

VALOR TOTAL ANUAL: R$............................... (por extenso) 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021, e do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100, de 2022, desde 
que haja concordância das partes, o contratado haja cumprido 
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satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que 
os preços são compatíveis com os de mercado. 

2.1.1 Caso a Contratada não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá 
comunicar este fato por escrito à Contratante, com antecedência mínima de 
90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de 
incidência de penalidade contratual. 

2.1.2 Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos 
incisos I e II do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100/22, o ajuste será 
prorrogado, mediante despacho da autoridade competente. 

2.1.3 A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da 
Administração, não gerará à Contratada o direito a qualquer espécie de 
indenização. 

2.1.4 Não obstante o prazo estipulado no subitem 3.1, a vigência contratual nos 
exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à 
condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados 
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as 
respectivas despesas. 

2.2. O objeto do presente contrato deverá ser executado conforme for solicitado 
pela Contratante, observadas as especificações constantes no Memorial Descritivo, 
Anexo III do Edital nº 90002/SEME/2025. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. Nos termos do quadro indicado no item 1.2. do presente Contrato, o valor total 

da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

55 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data do adimplemento 

do objeto da avença, em cada uma de suas parcelas mensais ou de evento específico 

mediante o fornecimento dos materiais, acompanhado dos documentos relacionados 

na Portaria SF nº 275/2024 ou outra que a venha substituir, bem assim de atestado de 

recebimento e aprovação do(s) fornecimentos pela Prefeitura. 

6.2. O prazo para ateste do fiscal inicia-se no dia seguinte à data de entrega da 

documentação completa pela contratada, e que se encontra enumerada na Portaria SF 

nº 275/2024. 

6.3. De acordo com a Portaria nº 5/12- SF dever-se-á aplicar compensação financeira, 

quando houver atraso nos pagamentos devidos, dos contratos celebrados pela PMSP, 

por culpa exclusiva desta, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do 

servidor que deu causa a tal atraso, nos termos legais. 

6.4. O pagamento da compensação financeira supramencionada dependerá de 

requerimento a ser formalizado pela Contratada. 

6.5. Para fins de cálculo da compensação financeira acima descrita, o valor principal 

devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta 

de poupança e de juros simples, no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 

caderneta de poupança para fins de compensação de mora (TR + 0,5% “pro-rata 

tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 

pagamento e aquela em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

6.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, 

nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010. 

6.7. Antes do pagamento a contratante efetuará consulta ao Cadastro Informativo 

Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 

47.096/2006, do qual não poderá constar qualquer pendência. 

6.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

contratuais, nem implicarão na aceitação dos produtos. 

6.9. Os pagamentos obedecerão às Portarias da Secretaria Municipal da Fazenda em 

vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta comercial da Contratada, ou seja, __/__/__ 

(DD/MM/AAAA). 

7.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, 

apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos da 

Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/17, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele 

acordado na cláusula 7.1.1. não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 

na gestão interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XX (xxxxx) dias. 



Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 
DCL - Divisão de Contratos e Licitações 

 
 

58 

 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se o caso. 

8.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

. Suporte Técnico e Manutenção “On Site” 

 

9.1.1. Requisitos do Suporte Técnico 

9.1.1.1. Os serviços de suporte técnico de 1º nível são responsáveis por: 

responder às dúvidas dos usuários sobre a utilização dos equipamentos e 

atender solicitações provenientes de incidentes com os equipamentos 

fornecidos, agendando, quando necessário, manutenção “on site” 

(chamado técnico); 

9.1.1.2. Os serviços de suporte técnico de 1º nível deverão estar 

disponíveis aos usuários da CONTRATANTE por telefone ou Correio 

Eletrônico: de segunda a sexta­ feira, de 8h00 às 12h e 13h às 18h00; 

9.1.1.3. Deverá ser dimensionado para atender os níveis de serviços 

exigidos nos termos destas especificações técnicas, cabendo à 

CONTRATADA definir a quantidade de posições de atendimento 

necessárias para tanto; 

9.1.1.4. O suporte técnico deverá utilizar metodologia específica baseada 

em ITIL, na operação do atendimento técnico telefônico e na criação e 

manutenção da base de conhecimento, cabendo à CONTRATADA garantir 

a capacitação e reciclagem dos profissionais envolvidos nesta atividade. 

9.1.2. Requisitos da Manutenção “On Site” 

9.1.2.1. Fazer manutenção corretiva dos equipamentos em resposta às 

solicitações de usuários encaminhadas pelo Suporte Técnico (chamado 

técnico), que necessitem de apoio local; 
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9.1.2.2. Aplicar soluções emergenciais e temporárias, quando necessário, 

até que a solução definitiva seja implementada. Registrar o fechamento da 

solicitação no sistema de chamados com a resolução ou determinação do 

problema; 

9.1.2.3. São itens cobertos pelo serviço de manutenção: falhas mecânicas, 

elétricas ou funcionais, em qualquer componente pertencente ao 

equipamento, devendo ser substituídos ou consertados, deixando-os 

funcionais e cumprindo os níveis de serviço; 

9.1.2.4. Os serviços de manutenção “on­site” não compreendem serviços 

de infraestrutura elétrica e lógica; 

9.1.2.5. Deve ser executada preferencialmente e sempre que as condições 

o permitirem no próprio local em que estiver o equipamento; 

9.1.2.6. Será providenciada a retirada dos equipamentos para o centro 

técnico da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE sempre que as 

condições assim o exigirem; 

9.1.2.7. Em caso de retirada do equipamento, deverá ser colocado em seu 

lugar, imediatamente, outro equivalente ou superior em suas 

características e desempenho, para que o usuário não suspenda suas 

atividades por falta desse; 

9.1.2.8. Quando necessária manutenção corretiva, nos equipamentos de 

propriedade da CONTRATADA, a mesma somente encaminhará 

diagnóstico/orçamento, para ser avaliado pelo Gestor Técnico da 

CONTRATANTE, em caso de suspeita/comprovação de mau uso, caso que 

ensejará o ressarcimento à CONTRATADA das peças e da mão de obra 

utilizadas; 

9.1.2.9. Na hipótese de não ser possível a realização da manutenção 

corretiva, ou ainda, caso esta demore mais de 24 horas, será facultada à 

CONTRATANTE a opção de solicitar a troca do equipamento defeituoso pelo 

mesmo modelo ou um equivalente; 

9.1.2.9.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE por e-

mail informando a possibilidade de substituição do equipamento; 
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9.1.2.10. Substituição do equipamento em definitivo por outro, com as 

mesmas características e capacidade, quando o mesmo apresentar o 

mesmo defeito por 3 vezes no intervalo consecutivo de 30 dias ou 6 vezes 

no intervalo de 90 dias; 

9.1.2.11. Deverá obedecer integralmente aos requisitos de nível de serviço 

descritos nestas Especificações Técnicas, para todo e qualquer 

equipamento sob sua responsabilidade; 

9.1.2.12. A CONTRATADA deverá manter permanentemente em ótimas 

condições de funcionamento os equipamentos do parque, cabendo prestar 

serviços de manutenção preventiva e corretiva sempre que solicitados 

mediante abertura de chamado técnico à CONTRATADA, através do suporte 

técnico; 

9.1.2.13. No ato da abertura do chamado, o usuário deverá receber um 

número para controle e acompanhamento do atendimento, que a 

CONTRATADA deverá utilizar como padrão e que será gerado pelo Sistema 

Informatizado para acompanhamento do atendimento ao chamado aberto; 

9.1.2.14. Qualquer custo relativo a peças de reposição e outros insumos 

necessários ao reparo e manutenção dos equipamentos correrão por conta 

da CONTRATADA, uma vez que os custos dos mesmos deverão estar 

contemplados no valor do fornecimento do equipamento; 

9.2. Serviço de Impressão 

9.2.1. Requisitos do Serviço de Impressão (milheiro) 

9.2.1.1. São itens cobertos pelo serviço: 

9.2.1.1.1. Fornecimento de toner, cartuchos e demais componentes 

necessários à impressão; 

9.2.1.1.2. Será adotada a unidade milheiro para representar 1.000 

(mil) páginas impressas. 

9.2.1.2. Os insumos que deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA: 

9.2.1.2.1. Papéis Sulfite A0, A3 e A4: no Almoxarifado ou Divisão de 

TIC da Secretaria Municipal de Esportes em quantidade suficiente para 
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a necessidade dos usuários e cumprimento do nível de serviço 

correspondente; 

9.2.1.2.2. Cartuchos, correia de transferência, fotocondutor, kit de 

imagem, etc., na Divisão de TIC em quantidade suficiente para a 

necessidade dos equipamentos, mantendo um estoque mínimo de: 

9.2.1.2.2.1. Impressora A3: dois cartuchos de cada cor; 

9.2.1.2.2.2. Multifuncional Colorida A4: dez cartuchos de cada 

cor; 

9.2.1.2.2.3. Multifuncional Monocromática A4: três cartuchos; 

9.2.1.2.2.4. Impressora Plotter A0: um cartucho de cada cor; 

9.2.1.3. Os suprimentos, peças e acessórios deverão ser originais do 

fabricante dos equipamentos, não sendo admitidos produtos 

remanufaturados, similares ou compatíveis. A qualquer momento o gestor 

da CONTRATANTE poderá exigir comprovação de sua originalidade e, não 

sendo esta aceita, a empresa CONTRATADA sofrerá as sanções previstas em 

Lei; 

9.2.1.4. As quantidades são meramente estimativas com base em volumes 

projetados, sendo devido apenas os milheiros efetivamente impressos; 

9.2.1.5. As quantidades definidas para cada local poderão, a critério da 

CONTRATANTE, serem redistribuídas de forma a atender uma maior 

demanda de um determinado local sem ônus para a CONTRATANTE; 

9.2.1.6. Os equipamentos poderão ser redistribuídos, a critério da 

CONTRATANTE, entre os locais de instalação sem ônus para a 

CONTRATANTE; 

9.2.1.7. A CONTRATADA deverá implantar um sistema informatizado para 

gerenciamento e bilhetagem das impressões no parque, a ser instalado na 

infraestrutura da CONTRATANTE. 

9.2.2. Requisitos do Sistema de Controle da Impressão 

9.2.2.1. Realizar a contabilização remota lógica e física das impressões 

realizadas pelos usuários nos equipamentos, quando disponível 

infraestrutura de rede para tanto: 
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9.2.2.1.1.  Deverá preservar dados que permitam o rastreamento 

de impressões realizadas dentro de um determinado período; 

9.2.2.1.2.  Possuir interface de administração única integrado ao 

Microsoft Active Directory para inventário automático de 

equipamentos, controle de direitos de uso dos equipamentos, 

cotas, contabilidade e bilhetagem e adicionar informações 

complementares, sem a necessidade de alteração na configuração 

de rede; 

9.2.2.1.3.  Permitir ao gestor do contrato, de sua própria estação, 

consultar o saldo de impressões; 

9.2.2.1.4.  Possuir, para os casos em que se configure inviável a 

captura remota, interface específica para entrada de dados de 

bilhetagem a serem extraídos dos equipamentos, integrada ao 

restante do sistema; 

9.2.2.1.5. Fornecer relatórios com, pelo menos, periodicidade 

semanal/mensal com a contabilização do volume de impressão 

por unidade e/ou equipamento; 

9.2.2.1.6.  Possuir controle e geração de relatórios com custos por 

impressora/unidade, diferenciando impressões monocromáticas 

de coloridas, simples de duplex, cópias de impressões e tamanhos 

de papel; 

9.2.2.1.7.  Enviar relatórios via e-mail; 

9.2.2.1.8. Possibilidade de exportação de relatórios nos formatos 

XLS, CSV e PDF; 

9.2.2.1.9. Suportar o gerenciamento de equipamentos 

conectados em portas: Ethernet, paralela ou USB, fornecendo 

status (ligado, desligado, nível de toner e papel, atolamento, 

bandeja aberta etc.) ; 

9.2.2.1.10. Gerenciar todas as funcionalidades através de 

interface única via WEB; 
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9.2.2.1.11. Deverá suportar os mais variados ambientes 

operacionais. 

9.2.2.2. Para redução dos custos da CONTRATANTE com coleta seletiva e 

visando ao adequado tratamento do impacto ambiental e social, será 

exigido o programa de coleta seletiva e descarte, incluindo os cartuchos 

que a unidade já possui, na forma do art. 12, inc. VII, da Lei nº 8.666/1993, 

no art. 6, inc. XXIV item e, e legislação correlata junto com a proposta de 

preços; 

9.2.2.3. A CONTRATADA assume ainda, além das definições citadas acima, 

o compromisso de apoiar a CONTRATANTE na divulgação das melhores 

práticas de uso e gestão dos recursos junto aos usuários do serviço, sempre 

visando os compromissos ambientais; 

9.2.2.4. Qualquer custo relativo ao sistema de controle de impressão 

correrá por conta da CONTRATADA, uma vez que o custo do mesmo deverá 

estar contemplado no valor dos serviços de impressão (milheiros). 

9.3. Serviços de Apoio Operacional 

9.3.1. Requisitos do Serviço de Apoio Operacional 

9.3.1.1. Executar atividades por demanda, tais como retirada de 

atolamentos de papeis, configuração ou re­configuração básica de 

equipamentos, capacitação de usuários na utilização dos recursos 

disponíveis nos equipamentos, orientação e conscientização no uso dos 

recursos; 

9.3.1.2. Executar rotinas definidas em plano de trabalho objetivando 

manter os equipamentos distribuídos pelas instalações da CONTRATANTE, 

sempre providos de suprimentos (toner, cartuchos, papel) e em condições 

de pleno funcionamento dentro dos requisitos mínimos de qualidade; 

9.3.1.3. Gerir estoque local de suprimentos disponibilizados pela 

CONTRATADA e destinados ao abastecimento dos equipamentos; 

9.3.1.4. Qualquer custo relativo ao serviço de suporte operacional correrá 

por conta da CONTRATADA, uma vez que o custo do mesmo deverá estar 

contemplado no valor dos serviços de impressão (milheiros). 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, depois da assinatura do termo 

contratual, no valor de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do contrato, que será 

prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na 

unidade CONTRATANTE para este fim; 

11.2. A garantia será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

11.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 

prorrogada, a CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 

3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem 

estabelecida; 

11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 

penalidade; 

11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 

decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 

2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à CONTRATADA; 

11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA, que deverá vir 

acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas 

na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente 

público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – 

PGM; 

11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 

respeitadas as modalidades referidas no item 11.2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12. DAS PENALIDADES DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Impedimento de licitar e contratar: ficará impedida de licitar e contratar com 

a Administração direta e indireta do Município de São Paulo, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2. Multas e registro: a sanção de que trata o subitem anterior poderá ser 

aplicada juntamente com as multas previstas no Edital, garantido o exercício 

de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada nos eventuais bancos de 

dados municipais do gênero e também no “Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, caso aplicável. 

12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. O Contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 

multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de 

obrigações estabelecidas no Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 

estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 

forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao 

longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 

12.846/2013, da Lei Municipal 17.273, de 14 de janeiro de 2020, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7º da 

Lei Federal nº 10.520/2002. 

12.6. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação;  

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Fraudar na execução do contrato;  
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d) Não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

e) Comportar-se de modo inidôneo; ou  

f) Cometer fraude fiscal. 

12.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a SEME poderá 

aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

h) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de 

atraso no início da prestação de serviços, até o limite de 5% (cinco por 

cento), a qual deverá ser descontada da(s) primeira(s) fatura(s), até a 

totalidade da multa ou cobrada judicialmente, conforme o caso. A partir 

do 6º (sexto) dia de atraso, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 

sobre o valor total do contrato por dia de atraso, sem motivo justificado, 

limitada a 15% (quinze por cento) e poderá o Instrumento Contratual, 

ainda, a critério da SEME, ser rescindido e aplicadas, cumulativamente, 

as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” abaixo; 

i) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, se o serviço 

prestado estiver em desacordo com as especificações contidas no Anexo 

I – “Termo de Referência”, a qual será cobrada extra ou judicialmente, 

conforme o caso; 

j) Relativamente aos serviços de suporte técnico e manutenção ‘on-site’ o 

nível de serviço exigido e a penalidade por seu descumprimento será: 

Indicador Penalidade 

“Tempo de atendimento ao chamado” ­ 
período compreendido entre o horário de 
comunicação do chamado feito pela 
CONTRATANTE e o horário de chegada do 
técnico ao local do atendimento: 
 
• Meta: 8 horas úteis 

Multa equivalente a 5% sobre o valor total 
do contrato, multiplicado pelo número de 
horas úteis que excederem o limite 
estabelecido como prazo, agravado de mais 
5% para atendimentos que ultrapassarem: 
 
• ­ 16 horas úteis 

“Tempo de solução do problema” ­ 
período compreendido entre o horário de 
chegada do técnico ao local de 
atendimento e o horário do término da 
solução, deixando o equipamento em 
condições normais de operação: 

 
• Meta: 16 horas úteis 

Multa equivalente 10% sobre o valor total 
do contrato, multiplicado pelo número de 
horas úteis que excederem o limite 
estabelecido como prazo, agravado de mais 
10% para atendimentos que ultrapassarem: 
 
• ­ 24 horas úteis 

 

k) Para o fornecimento de suprimentos, o nível de serviço exigido e a 

penalidade pelo seu descumprimento é a seguinte: 
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Indicador Penalidade 

Indisponibilidade de suprimentos para um 
posto de impressão (toner, cartucho ou 
outros). 

 
• Meta: Inferior à 02 hora/mês 

Multa sobre o valor total do contrato 
multiplicado por: 
5% para índices entre 03 e 05 horas/mês; 
10% para índices entre 05 e 08 horas/mês; 
20% para índices superiores à 08 horas/mês. 
Com eventual advertência, dependendo da 
justificativa e em casos de reincidência, 
aplicação cumulativa de multa contratual. 

 

l) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato pela 

descontinuidade dos serviços, a ser cobrada por dia parado, por 

problemas técnicos, até o limite de 05 (cinco) dias, a partir do 6º (sexto) 

dia de atraso, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

mensal do contrato por dia de atraso. 

m) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, atualizado, no 

caso de rescisão, por culpa ou requerimento da CONTRATADA, sem 

motivo justificado ou amparo legal, a critério da SEME; 

n) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura do Município de São Paulo, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3. Indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.11.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 

do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX do orçamento vigente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento, se o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO 

18.1.  Conforme dispõe o art. 114, do Decreto Municipal nº 62.100/22, para a 

execução do Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer  pagamento, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras  ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste  contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, 

devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Os termos e disposições deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros 

entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, explícitos ou implícitos, 

referentes às condições nele estabelecidas. 

19.2. O disposto neste Contrato não poderá ser alterado ou emendado pelas partes, a 

não ser por meio de Aditivos, dos quais conste a concordância expressa de ambas as 

partes. 

19.3. A CONTRATADA deverá, sob pena de rejeição, indicar o número do processo e o 

número deste contrato nas notas fiscais pertinentes, que deverão ser preenchidas com 

clareza, em letra de forma ou por meios eletrônicos. 

19.4. Os direitos e obrigações deste contrato serão regidos pela Lei Federal nº 

14.133/21 e Decreto Municipal nº 62.100/222 e demais legislações pertinentes. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                     2.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/SEME/2025 

PROCESSO Nº 6019.2024/0002915-3 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

impressão departamental, conforme especificações constantes do Anexo II deste Edital. 

 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo – SEME 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A __________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA: 

1)  que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada 

em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 

administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2)  que não se encontra declarada inidônea, nem impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública. 

3) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, 

§2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

Representante Legal/Procurador 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador). 
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ANEXO V - CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA  

(BALANÇO PATRIMONIAL) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/SEME/2025 

PROCESSO Nº 6019.2024/0002915-3 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de 

impressão departamental, conforme especificações constantes do Anexo II deste Edital. 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo – SEME 

 

A situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação do 
balanço patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório e dos 
índices de: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG). 

 
 

Índice de Liquidez Geral (LG):  
Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo 

 ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

Índice de Liquidez Corrente (LC):  
Ativo   Circulante 

 ≥ 1 
Passivo Circulante 

 
 

Índice de Solvência Geral (ISG):  Ativo Total  ≥ 1 

                                                              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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ANEXO VI – VALORES ESTIMADOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/SEME/2025 

PROCESSO Nº 6019.2024/0002915-3 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de impressão departamental, conforme especificações constantes do 

Anexo II deste Edital. 

 

                                                                      IMPRESSORAS 

 

Item Quant Descrição  Valor Unitário Valor Total Mensal 

01 02 Multifuncional Colorida A3 R$ 2.162,2200 R$ 4.324,4400 

02 20 Multifuncional Monocromática A4 R$ 346,8733 R$ 6.937,4667 

03 64 Multifuncional Colorida A4 R$ 388,5300 R$ 24.865,9200 

04 01 Impressora Plotter A0 R$ 850,7433 R$ 850,7433 

VALOR TOTAL R$ 36.978,5700 
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                                                       QUANTIDADE DE IMPRESSÕES 

 

Impressora Cópias/Mês Color Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 2.000 R$ 0,4559  R$ 911,7333 

Multifuncional Colorida A4 64.500 R$ 0,3692  R$ 23.815,5500 

TOTAL 66.500   R$ 24.727,2833  

    

    

 Impressora Cópias/Mês Mono Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Colorida A3 1.000 R$ 0,2473  R$ 247,2667 

Multifuncional Monocromática A4 19.000 R$ 0,1477  R$ 2.805,6667 

Multifuncional Colorida A4 32.000 R$ 0,2551 R$ 8.162,1333 

TOTAL 52.000   R$ 11.215,0667  

    

    

 Impressora Metros Linear/Mês Valor Unitário Valor Total Mensal 

Impressora Ploter A0 10 R$ 27,77  R$ 277,70 

TOTAL 10   R$ 277,70 
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